
18-06-2026

Meio: Imprensa

País: Portugal

Área: 393,06cm²

Âmbito: Informação Geral

Period.: Diária

Pág: 15

ID: 123579168

1

MP e advogados vão recorrer
da sentença do caso Odair; pode
um agente condenado ficar na PSP?

Sentença que condenou
agente apena suspensa
deixou todos insatisfeitos.
Há dúvidas sobre se agente
pode continuar em funções

Joana Gorjão Henriques

O Ministério Público (MP), que pediu
a condenação porhomicídio doagen-
te Bruno Pinto assim como a suasus-
pensão de funções, vai recorrer da
decisão do Tribunal de Sintra. Na
segunda-feira, os juízes do colectivo
aplicaram uma pena de prisão sus-
pensa de três anos e meio e decidiram
nãoaplicar a suspensão de funções.

Asentença deixou também insatis-
feitos a defesa do agente, liderada
pelo advogado Ricardo Serrano Viei-
ra, eo advogado José Semedo Fernan-
des,que representa a família deOdair
Moniz. Ou seja, todas as partes vão
recorrer da decisão. E o acórdão
levanta outra questão: deve um agen-
te condenado por homicídio conti-
nuar a exercer funções policiais?

Na sentença que declarou Bruno
Pinto culpado pela morte de Odair
Moniz, o colectivo de juízes presidido
por Ana Sequeira elencou várias ate-
nuantes à suaconduta para justificar
a suspensão da pena, e considerou
que a detenção de Odair Moniz foi
legítima e que o agente fez disparos
de duas balas — entre 20a 50 centí-
metros de distância — para se prote-
ger deuma agressão “actual”.

Ocolectivo considerou que ostiros
foram disparados “no exercício de
funções”. E disse acreditar, “convic-
tamente” que, quando disparou
sobre Odair Moniz, o cozinheiro avan-
çava “sobre si” e jáo tinha agredido
“na face” e“nas costas”. Bruno Pinto
teve um “verdadeiro acto instintivo
de defesa”, referem.

Otribunal deu como provado que
a detenção “se iniciou por força da
condução hesitante de Odair”, o que
justificou a sua detenção, à qual o
cozinheiro “reagiude forma vigorosa,
ágil e violenta”. Ficou provado que
Odair não empunhava nenhuma faca
e que Bruno Pinto foi o único aafir-
má-lo — este foi oúnico pontoem que
o testemunho do agente foi conside-
rado não credível pelos juízes. Sobre
a não-aplicação da pena acessória de
suspensão de funções, os juízes dizem
que não consideraram a conduta
“como indigna ou como tendo ocor-
ridocom abuso ‘flagrantee grave’ da
função ou violação ‘manifesta e grave’
dos deveres que lhecompetem”.

José Semedo Fernandes, que repre-
senta a viúva,afirma ao PÚBLICO que

os assistentes não percebem qual foi
o salto lógico que o tribunal deu ao
passar de uma situação emque sedá
como provado queo arguido come-
teu umcrime de homicídio simples
com dolo eventual para uma situação
de excesso de legítima defesa, quan-
do, noseu entender, os requisitos da
legítima defesa não se dãocomo pro-
vados. “Não havendo punhal, não
existe ameaça iminente e,por isso,a
tese da legítima defesa não deveria
ser aplicada.” Confirmando queBru-
no Pinto quer continuar na PSP,
Ricardo Serrano Vieira defendeu que
o facto de as imagens não mostrarem
afaca não significa que elanão tenha
existido. “Nas imagens que estão dis-
poníveis nãose vê as duas mãos do
senhor Odair. (...) A defesa acredita
naquilo que o senhor Bruno disse:
que, momentos antes do disparo,
visualizou umobjecto queparecia ser
uma lâmina”.

A PSP aguarda conhecimento for-
mal da decisão judicial para tomar
uma decisão sobre o regresso do
agente. Na terça-feira, o director
nacional daPSP, Luís Carrilho,quis
“dar uma palavra de grande solida-
riedade” ao agente. “Estou certo
[de] que quis, e como ficou ontem
[provado em tribunal], fazer o
melhor”. Quererá isto dizer que o
agente vai regressar ao terreno? Faz

sentido um agente condenado por
homicídio continuar a exercer junto
do público?

Começando pela própria PSP, o
presidente do Sindicato Nacional de
Oficiais de Polícia, Bruno Pereira,
defende que é preciso encontrar a
melhor função para o polícia. “Deve
ser rigorosamente avaliado num qua-
dro deavaliação médico-psicológica
para que se perceba, dentro daorga-
nização, onde é que ele poderá vir a
ser colocado sem que isso seja peno-
so para ele e para a instituição”,
defende. Há várias funções em queo
agente pode vir a ser colocado, de
administrativas ao trânsito.

Conceição Gomes, investigadora
do Centro deEstudos Sociais da Uni-
versidade deCoimbra e coordenado-
ra do Observatório Permanente da
Justiça, defende que a polícia não
devia manter a pessoa nas suas fun-
ções sem algum trabalho, psicológico
ou de treino. Para a investigadora,
independentemente dos contornos
da sentença, o agente “obviamente
não tem” condições para exercer a
função. Trata-se de alguém que,
numa circunstância concreta, não
soube dosear os meios à sua disposi-
ção para efectuar uma detenção. “O
queéaqui muito concreto é que, pela
acção daquela pessoa, que foi exces-
siva, outra pessoa morreu”,diz. “Os
polícias agem em situação limite, mas
têm deser treinados para isso, têmde
ter condições psicológicas, técnicas
e equipamentos para isso.” Já o pro-
fessor da Universidade de Lisboa,
Vitalino Canas, leu um acórdão que
lhe pareceu “cheio de dúvidas” que
procura uma solução “salomónica”:
admite a legítima defesa, embora
“excessiva”, e dolo eventual. Mas não
havendo uma condenação com dolo
directo, não vê mal por nãoprever a
suspensão de funções.

Ficou provado
que Odair Moniz
não empunhava
nenhuma faca
e que Bruno Pinto
foi o único
a a? rmá-lo
em tribunal

Agente daPSP disparou duas balas contra Odair Moniz


